
AgInt no PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA Nº 4430 - GO (2023/0085471-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PEDRA BRITADA INDUSTRIA E COMERCIO LIMITADA
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO TIETZMANN E SILVA - GO017819

LUCIANE MARTINS DE ARAÚJO - GO010714
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : LUCAS CAVALCANTE GONDIM - GO065152A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA 
PROVISÓRIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. TUTELA 
PROVISÓRIA. PEDIDO REALIZADO ENQUANTO O PROCESSO AINDA 
TRAMITAVA NA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. 
ERRO GROSSEIRO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Conquanto ausente previsão legal de juízo de admissibilidade do recurso ordinário 
na origem, a competência desta Corte é inaugurada somente com a conclusão da 
tramitação perante o tribunal de origem, por ocasião do decurso do lapso de 15 
(quinze) dias para a apresentação de contrarrazões pela parte recorrida. Precedentes.
III – Quando do ajuizamento do pedido, os autos do Recurso Ordinário em Mandado de 
Segurança – ao qual a Requerente pretende a concessão de efeito suspensivo – 
encontravam-se conclusos à Vice-Presidência da Corte local, não havendo, por 
conseguinte, competência deste Superior Tribunal de Justiça para apreciar o pedido.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 14 de agosto de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA 
PROVISÓRIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. TUTELA 
PROVISÓRIA. PEDIDO REALIZADO ENQUANTO O PROCESSO AINDA 
TRAMITAVA NA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. 
ERRO GROSSEIRO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Conquanto ausente previsão legal de juízo de admissibilidade do recurso ordinário 
na origem, a competência desta Corte é inaugurada somente com a conclusão da 
tramitação perante o tribunal de origem, por ocasião do decurso do lapso de 15 
(quinze) dias para a apresentação de contrarrazões pela parte recorrida. Precedentes.
III – Quando do ajuizamento do pedido, os autos do Recurso Ordinário em Mandado de 
Segurança – ao qual a Requerente pretende a concessão de efeito suspensivo – 
encontravam-se conclusos à Vice-Presidência da Corte local, não havendo, por 
conseguinte, competência deste Superior Tribunal de Justiça para apreciar o pedido.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 
pedido de tutela provisória de urgência, fundamentada no entendimento segundo o 
qual, conquanto ausente previsão legal de juízo de admissibilidade do recurso ordinário 

na origem, a competência desta Corte é inaugurada somente com a conclusão da 

tramitação perante o tribunal de origem, por ocasião do decurso do lapso de 15 
(quinze) dias para a apresentação de contrarrazões pela parte recorrida.
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Sustenta a Agravante, em  síntese, não se aplicar as mesmas regras do 
recurso especial de extraordinário ao presente recurso ordinário, pois o presente 
recurso se assemelha ao recurso de apelação quanto ao trâmite.

Aduz ainda que "[...] caso a empresa recorrente tenha que aguardar o fim do 
prazo de contrarrazões ao recurso de ordinários (que sequer se iniciou, diga-se de 
passagem), e posterior remessa a este Tribunal Superior, o perigo de dano que se 
pretende evitar mediante concessão do efeito suspensivo, já terá se consumado" (fl. 
106e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 116e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Conforme consignado, consoante dispõe o art. 1.029, § 5º, do Código de 

Processo Civil de 2015, o requerimento de concessão de efeito suspensivo a recurso 
especial somente pode ser formulado perante este Tribunal Superior após a publicação 
da respectiva decisão de admissão, regra cuja aplicação ao recurso ordinário é 
autorizada, por sua vez, pelo art. 1.027, § 2º, do mesmo estatuto, in verbis:

 
Art. 1.027. Serão julgados em recurso ordinário:
I – pelo Supremo Tribunal Federal, os mandados de segurança, os habeas 
data e os mandados de injunção decididos em única instância pelos 
tribunais superiores, quando denegatória a decisão;
II – pelo Superior Tribunal de Justiça:
a) os mandados de segurança decididos em única instância pelos tribunais 
regionais federais ou pelos tribunais de justiça dos Estados e do Distrito 
Federal e Territórios, quando denegatória a decisão;
b) os processos em que forem partes, de um lado, Estado estrangeiro ou 
organismo internacional e, de outro, Município ou pessoa residente ou 
domiciliada no País.
[...]
§ 2º Aplica-se ao recurso ordinário o disposto nos arts. 1.013, § 3º, e 1.029, 
§ 5º.
[...]
Art. 1.029. O recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos 
previstos na Constituição Federal , serão interpostos perante o presidente 
ou o vice-presidente do tribunal recorrido, em petições distintas que 
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conterão:
I – a exposição do fato e do direito;
II – a demonstração do cabimento do recurso interposto;
III – as razões do pedido de reforma ou de invalidação da decisão recorrida.
[...]
§ 5º O pedido de concessão de efeito suspensivo a recurso extraordinário 
ou a recurso especial poderá ser formulado por requerimento dirigido:
I – ao tribunal superior respectivo, no período compreendido entre a 
publicação da decisão de admissão do recurso e sua distribuição, ficando o 
relator designado para seu exame prevento para julgá-lo;
II – ao relator, se já distribuído o recurso;
III – ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, no período 
compreendido entre a interposição do recurso e a publicação da decisão de 
admissão do recurso, assim como no caso de o recurso ter sido sobrestado, 
nos termos do art. 1.037 (destaques meus).
 
À vista dessa disciplina normativa, firmou-se entendimento segundo o qual, 

conquanto ausente previsão legal de juízo de admissibilidade do recurso ordinário na 

origem, a competência desta Corte é inaugurada somente com a conclusão da 

tramitação perante o tribunal de origem, por ocasião do decurso do lapso de 15 
(quinze) dias para a apresentação de contrarrazões pela parte recorrida.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO REALIZADO 
ENQUANTO O PROCESSO AINDA TRAMITAVA NA CORTE DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO PLEITO.
1. A teor dos artigos 1.027, §2º, e 1.029, §5º do Código de Processo Civil de 
2015, o pedido de concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário 
deverá observar as regras de endereçamento dos recursos extraordinário e 
especial.
2. O fato do recurso ordinário ser remetido ao Tribunal Superior 
independentemente de juízo admissibilidade na origem não autoriza o 
manejo do pedido de efeito suspensivo diretamente no Superior Tribunal de 
Justiça, antes mesmo de ultimado o processamento do recurso na origem, 
na forma do art, 1.028, § 2º do CPC.
3. "Embora o CPC não determine a realização de juízo de admissibilidade 
do Recurso Ordinário na origem, a competência da instância recursal 
superior não é inaugurada até que se conclua a tramitação do recurso no 
tribunal local, o que somente ocorre após o transcurso do prazo de 15 dias 
para que o recorrido apresente contrarrazões" (AgInt na PET no TP 
2.159/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 22/10/2019, DJe 29/10/2019).
4. No caso dos autos, o Recurso Ordinário foi interposto na origem em 
25/11/2021, e o presente Pedido de Medida Cautelar foi protocolado no STJ 
em 26/11/2021, o que demonstra que o rito previsto no artigo 1.028 do 
CPC/2015 não foi concluído no Tribunal local, não tendo se inaugurado a 
competência deste STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt na Pet n. 14.770/GO, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, j. 28.03.2022, DJe de 30.03.2022 – destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL. TUTELA PROVISÓRIA. PEDIDO DE EFEITO 
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SUSPENSIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
VLT. INEXECUÇÃO DA OBRA. RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO. 
MANDADO DE SEGURANÇA OBJETIVANDO A SUSPENSÃO DA 
RESCISÃO. PEDIDO REALIZADO ENQUANTO O PROCESSO AINDA 
TRAMITAVA NA CORTE DE ORIGEM. ERRO GROSSEIRO. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO PLEITO. DISCIPLINA 
LEGAL. TP 1.205/MG. EXAME DOS PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO NA OCASIÃO DE SUA 
INTERPOSIÇÃO.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que não conheceu do Pedido 
de Tutela de Urgência, haja vista a incompetência do STJ de analisar o 
pleito quando o Recurso Ordinário ainda estava aguardando as 
contrarrazões na Corte de origem.
2. Na origem, trata-se de Pedido de Tutela de Urgência buscando efeito 
suspensivo a Recurso Ordinário em Mandado de Segurança interposto 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso que 
denegou a segurança pleiteada.
[...]
7. No presente feito, falta competência ao STJ para apreciar o pedido. 
Assim, embora o CPC não determine a realização de juízo de 
admissibilidade do Recurso Ordinário na origem, a competência da 
instância recursal superior não é inaugurada até que se conclua a 
tramitação do recurso no tribunal local, o que somente ocorre após o 
transcurso do prazo de 15 dias para que o recorrido apresente 
contrarrazões.
8. Essa conclusão foi baseada nas expressas disposições contidas no 
Código de Processo Civil, que determinam a aplicação ao recurso ordinário 
das mesmas regras cabíveis aos pedidos de efeito suspensivo aos recursos 
Especial e Extraordinário (artigo 1.027, §2º, e artigo 1.029, §5º). O fato de 
não haver juízo de admissibilidade do recurso ordinário na origem não 
implica qualquer possibilidade de manejo do pedido de efeito suspensivo 
diretamente no Superior Tribunal de Justiça, notadamente em razão da 
clareza dos dispositivos acima referidos.
9. Evidente, assim, que a recorrente deveria ter apresentado o pedido de 
efeito suspensivo no Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso. Em 
razão da expressa disposição legal, o protocolo perante o Superior Tribunal 
de Justiça constitui evidente erro grosseiro que impede o seu conhecimento. 
(AgInt na TP n. 1.205/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 26/3/2018).
10. Na espécie, o Recurso Ordinário foi interposto na origem em 24/6/2019 
(fls. 153-168), e o presente Pedido de Tutela Provisória de urgência foi 
protocolado no STJ em 25/6/2019, o que demonstra que o rito previsto no 
artigo acima transcrito não foi concluído no Tribunal local.
11. Ademais, a dita portaria estatal, que teria alterado a situação fática do 
presente pedido depois do primeiro exame feito pela Ministra Vice-
Presidente, efetivamente, nada modificou. Depreende-se do normativo, 
especialmente de seus arts. 3º e 6º, que não há previsão de medidas 
executivas a serem praticadas de imediato.
12. Nesse ponto, impende consignar que o fato de o Recurso Ordinário ter 
ascendido ao Superior Tribunal de Justiça em nada poderia alterar a 
conclusão manifestada na decisão monocrática recorrida, na medida em 
que os pressupostos de admissibilidade de recursos e de incidentes 
recursais devem ser aferidos por ocasião da sua interposição ou manejo.
13. Outrossim, a pretensão liminar se confunde com o próprio mérito do 
Recurso Ordinário. Dessa feita, irreprochável o decisum que não conheceu 
do Pedido de Tutela de Urgência.
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14. Agravo Interno não provido.
(AgInt na PET no TP n. 2.159/MT, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
Segunda Turma, j. 22.10.2019, DJe de 29.10.2019 – destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA 
PROVISÓRIA. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÂMITE NO TRIBUNAL DE ORIGEM NÃO ENCERRADO. 
COMPETÊNCIA DO STJ. EXCEPCIONALIDADE. TERATOLOGIA. 
PLAUSIBILIDADE DO DIREITO ALEGADO. PERIGO DE DANO. 
PRESENÇA.
1. A competência do STJ para analisar o pedido de atribuição de efeito 
suspensivo a recurso ordinário constitucional nasce após a conclusão da 
tramitação do recurso no Tribunal de origem (arts. 1.027, § 2º e 1.029, § 5º, 
III, do CPC/2015).
[...]
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no TP n. 2.522/AM, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, j. 01.03.2021, DJe de 03.03.2021 – destaque meu).
 
In casu, após consulta processual no sítio eletrônico da Corte local, observo 

que, quando do ajuizamento do pedido em tela, os autos do Recurso Ordinário em 
Mandado de Segurança – ao qual a Requerente pretende a concessão de efeito 
suspensivo – encontravam-se conclusos à Vice-Presidência daquele tribunal, não 
havendo, por conseguinte, competência deste Superior Tribunal de Justiça para 
apreciar o pedido.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
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decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
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ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no TP 4.430 / GO
Número Registro: 2023/0085471-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
53721441620228090000

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : PEDRA BRITADA INDUSTRIA E COMERCIO LIMITADA
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO TIETZMANN E SILVA - GO017819

LUCIANE MARTINS DE ARAÚJO - GO010714
REQUERIDO : ESTADO DE GOIAS
PROCURADOR : LUCAS CAVALCANTE GONDIM - GO065152A

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - REVOGAÇÃO/CONCESSÃO DE LICENÇA AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PEDRA BRITADA INDUSTRIA E COMERCIO LIMITADA
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO TIETZMANN E SILVA - GO017819

LUCIANE MARTINS DE ARAÚJO - GO010714
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : LUCAS CAVALCANTE GONDIM - GO065152A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 15 de agosto de 2023
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